
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.701 - MS (2014/0084039-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JONATHAN DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CAUSA DE 
AUMENTO. ART. 157, § 2º, I, DO CP. PRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO E 
PERÍCIA DA ARMA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA.  
DESNECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na esteira do entendimento firmado pela Terceira Seção desta Eg. Corte, à 
oportunidade do julgamento do EREsp n.º 961.863/RS, para que fique caracterizada a 
causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não é necessária a 
apreensão e perícia da arma, desde que, por outros meios de prova, ficar evidenciado o 
seu emprego. 

2. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 
Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.701 - MS (2014/0084039-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JONATHAN DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental em face da decisão de fls. 278/281, que proveu 

recurso especial, para, reformando em parte o acórdão atacado, reconhecer a incidência da 

majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, fixando a pena do réu em 6 (seis) 

anos de reclusão, em regime fechado, mais 12 (doze) dias-multa.

Alega o agravante que, para que seja reconhecida a causa de aumento do art. 157, § 

2º, I, do Código Penal é imprescindível a apreensão e perícia da arma.  

Prossegue dizendo que a alteração do entendimento firmado pelo Tribunal de Justiça 

do Mato Grosso do Sul demandaria reexame do conjunto probatório exaustivamente debatido 

nas instâncias ordinárias.

Pugna, ao final, pelo provimento do regimental.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.701 - MS (2014/0084039-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Inicialmente, cumpre salientar que o artigo 557 do CPC autoriza o julgamento 

monocrático de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, valendo destacar que a apreciação de agravo 

regimental pelo colegiado supre eventual violação à referida norma processual.

Veja, no que interessa, os fundamentos do acórdão recorrido (fl. 206):

No tocante à qualificadora do emprego de arma deve ser provida 
a pretensão recursal de afastamento. Isso porque não foi possível identificar a 
potencialidade lesiva da arma branca que a vítima afirma ter o autor utilizado 
para a conduta.

Além de não ter sido apreendida, não há outros elementos para 
subsidiar referida imputação.

A própria vítima no depoimento judicial confirma que não viu 
exatamente qual o seria o objeto utilizado para ameaçá-la, afirmando que seria 
uma faca, um canivete, algo assim, mas que apenas sentiu algo gelado que ele 
colocou contra ela.

Logo, se o artefato não foi apreendido e a vítima não o viu, não 
foi esclarecido exatamente qual suas características, sendo impossível confirmar 
sua potencialidade lesiva, não há como aplicar a referida qualificadora.

Respeitadas as posições em sentido contrário, o acórdão combatido diverge da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Isso porque, na esteira do entendimento firmado pela Terceira Seção desta Eg. 

Corte, à oportunidade do julgamento do EREsp n.º 961.863/RS, para que fique caracterizada 

a majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não é necessária a apreensão e 

perícia da arma, desde que, por outros meios de prova, ficar evidenciado o seu emprego.

Eis a ementa do julgado:

CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 
MAJORANTE. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

I - Para a caracterização da majorante prevista no art. 
157, § 2º, inciso I, do Código Penal, prescinde-se da apreensão e 
realização de perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, se 
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por outros meios de prova restar evidenciado o seu emprego. Precedentes 
do STF.

II - Os depoimentos do condutor, da vítima, das 
testemunhas, bem como qualquer meio de captação de imagem, por 
exemplo, são suficientes para comprovar a utilização de arma na prática 
delituosa de roubo, sendo desnecessária a apreensão e a realização de 
perícia para a prova do seu potencial de lesividade e incidência da 
majorante.

III - A exigência de apreensão e perícia da arma usada 
na prática do roubo para qualificá-lo constitui exigência que não deflui da 
lei resultando então em exigência ilegal posto ser a arma por si só -- desde 
que demonstrado por qualquer modo a utilização dela - instrumento capaz 
de qualificar o crime de roubo.

IV - Cabe ao imputado demonstrar que a arma é 
desprovida de potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma de 
brinquedo, arma defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão.

V - Embargos conhecidos e rejeitados, por maioria.
(EREsp 961863/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Rel. p/ Acórdão Ministro 
GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 
06/04/2011)

No mesmo sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se extrai 

do seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO. 
ARMA NÃO APREENDIDA E NÃO PERICIADA. ORDEM DENEGADA.

1. A questão de direito tratada nos autos deste habeas 
corpus diz respeito à possível exclusão da causa especial de aumento de 
pena decorrente do uso de arma de fogo, que não foi apreendida nem 
periciada.

2. O reconhecimento da causa de aumento prevista no 
art. 157, § 2º, I, do Código Penal prescinde da apreensão e da realização 
de perícia na arma, quando provado o seu uso no roubo, por outros meios 
de prova.

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de que não se exclui a causa de aumento prevista no art. 
157, § 2º, I, do Código Penal por falta de apreensão da arma, quando 
comprovado o seu uso por outro meio de prova. Precedentes.

4. O Pleno desta Corte consolidou entendimento de que 
exigir uma perícia para atestar a potencialidade lesiva da arma de fogo 
empregada no delito de roubo, ainda que cogitável no plano das 
especulações acadêmicas, teria como resultado prático estimular os 
criminosos a desaparecer com elas, de modo a que a qualificadora do art. 
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157, § 2º, I, do CP dificilmente poderia ser aplicada, a não ser nas raras 
situações em que restassem presos em flagrantes, empunhando o artefato 
ofensivo . Precedentes.

5. Habeas corpus denegado. 
(HC 104273, Min. Rel. ELLEN GRACIE, Segunda 

Turma, julgado em 14/12/2010, DJe 07/02/2011)

Vale destacar que, muito embora não tenha havido apreensão e perícia da arma, sua 

utilização comprovou-se pela prova testemunhal, conforme consta da sentença, o que é 

suficiente para a caracterização da majorante em comento.

Por fim, ressalto que a adoção desse entendimento não exige qualquer incursão 

probatória, vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte, mas 

tão somente o exame da legalidade ou não do direito aplicado aos fatos admitidos pelo 

acórdão recorrido. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0084039-9 REsp 1.447.701 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000190-39.2013.8.12.0020/50000  0000190392013812002050000  1903920138120020  
2013046320128120020

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : JONATHAN DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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